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COOPELAR
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Relato Histórico - Realidade Sócio-jurídica e Econômica em 2017

2017

LINHA DO TEMPO

Notifica-se que a realidade da Instituição Cooperativa Habitacional - COOPELAR Ltda.,
à  época  era de  estagnação sócio-fianceira, fato importante à registrar, uma vez que a 
cooperativa  a  três mandatos,  não passava de um mero compendio de documentação 
jurídica, onde, em melhor leitura  ao  descrever a sua  então  realidade, naquela  época 
(nos anos de: 2007 a 2017), o  que  poderia ser inventariado, a fim de determinar essa
Entidade Corporativa, em seu aspecto conjuntural, descrevemos:

«Sua Consolidada posição Jurídica, Tecnicamente em vias regulares e positivas»;

Fatos que comprovamos a seguir, quando (anexamos) todo o compendio documental.

DOCUMENTAÇÃO EXIGÍVEL PARA ATENDER AO PROGRAMA - MC.MV.

*     Estatuto Constitutivo;  
*     ATA de Constituição;                                        
*     ATAS, que determinavam as alterações legais;  
*     Relatório da situação Fiscal Presente. (2017).

«Perfeitamente pronta, para ser reestruturada e atuar no campo Socio-econômico»;

«E por fim, registramos que, a  época, como existia o interesse em atuar pelo incentivo
  que existia por parte do Governo Federal: Plano Habitacional, Minha casa Minha Vida,
  onde para tanto a Instituição pretendente, deveria ter, como requisito básico (um dos),
  o fato de que, necessariamente, a sua constituição (tempo de vida) fosse  pelo menos
  de um ano de existência - Fiscal e administrativa.»

«O que mais interessou e determina-se como item decisório,  para  optar em atuar com
  esta  entidade, é  o fato  de  não  existir, pendencias nas esferas: Cíveis e Criminais, o 
  que a colocou em vantagem, para regularizar suas pendencias (vistas como menores)
  e de fáceis correções e realinhamento;    
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 Breve Relato Histórico
Constituição e Alterações Gerais
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Da concepção/Constituição   -   ESTATUTO DE FUNDAÇÃO: 

 

A instituição Cooperativa COOPELAR, começou a ser pensada e idealizada por seus sócios
fundadores (liderada por Sr. Gilberto Francisco Thum, quem foi aclamado presidente) os quais
desde os anos de 1996/1997, vieram trabalhando esse projeto, e consolidou-se  legalmente,
como pessoa jurídica em 1998, conforme documentação que confere a  sua  constituição,  e 
que vem aqui, acostada como segue:

  

1998

LINHA DO TEMPO

Este é um recorte (Capa do Estatuto de Constituição). A documentação legal, na íntegra pode  ser
encontrado no arquivo publico, que é a JUCIS Junta Comercial do Rio grande Do Sul, ainda também
a presente Gestão, disponibiliza nos canais de interação e deliberações com todos  associados  que 
são nossos cooperativados, uma cópia fiel destes documentos, sendo esse um direito deste  quadro
associativo, obter disponíveis, todos os materiais e documentos que lhes cabem ter acesso legal.

Nota:
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Da concepção/Constituição   -   ATA DE FUNDAÇÃO: 

 

Nesta senda de apresentar um relato fidedigno dos fatos, anexamos para o devido  saber  e
conhecimento dos nossos associados/cooperativados, a Ata  de  Fundação da  Cooperativa
Habitacional -  COOPELAR. Neste documento registramos o elenco das pessoas que viram
em si, o potencial e a força de criar algo tão nobre e prodigioso, como segue:

  

1998

LINHA DO TEMPO

Este é um recorte (Capa: ATA DE FUNDAÇÃO). A documentação legal, em sua íntegra, pode  ser  encontrado
no arquivo publico, que é a JUCIS Junta Comercial do Rio grande Do Sul,  ainda  também a  presente  Gestão,
disponibiliza nos canais de interação e deliberações com todos associados (que  são nossos  cooperativados),
uma cópia fiel destes documentos, sendo esse um direito deste quadro associativo, obter disponíveis, todos os
materiais e documentos que lhes cabem ter acesso legal.

Nota:
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Da continuidade Jurídica   -   ALTERAÇÕES ATÉ PRESENTE GESTÃO: 

1998 2007

LINHA DO TEMPO

Nota:

 ATA NÚMERO 01, ELEIÇÃO NOVA ADMINISTRAÇÃO  -  Gestão:  1998 até 2002

 ATA NÚMERO 02, ELEIÇÃO NOVA ADMINISTRAÇÃO  -  Gestão:  2003   até   2007

a

Estes são recortes (Atas Gerais). A documentação legal, em sua íntegra, poderá  ser  encontrado  no  arquivo
publico, que é a JUCIS Junta Comercial do Rio grande Do Sul, ainda também a presente Gestão, disponibiliza
nos canais de interação e deliberações com todos associados (que são nossos cooperativados), uma cópia fiel
destes documentos,  sendo  esse um direito deste  quadro  associativo, obter disponíveis, todos os materiais e 
documentos que lhes cabem ter acesso legal.



1998 2017
COOPELAR
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Da continuidade Jurídica   -   ALTERAÇÕES ATÉ PRESENTE GESTÃO: 

1998 2017

LINHA DO TEMPO

Nota:

 ATA NÚMERO 03, ELEIÇÃO NOVA ADMINISTRAÇÃO  -  Gestão:  2008 até 2012

 ATA NÚMERO 04, ELEIÇÃO NOVA ADMINISTRAÇÃO  -  Gestão:  2013   até   2017

a

Estes são recortes (Atas Gerais). A documentação legal, em sua íntegra, poderá  ser  encontrado  no  arquivo
publico, que é a JUCIS Junta Comercial do Rio grande Do Sul, ainda também a presente Gestão, disponibiliza
nos canais de interação e deliberações com todos associados (que são nossos cooperativados), uma cópia fiel
destes documentos,  sendo  esse um direito deste  quadro  associativo, obter disponíveis, todos os materiais e 
documentos que lhes cabem ter acesso legal.
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Da continuidade Jurídica   -   ALTERAÇÕES ATÉ PRESENTE GESTÃO: 

1998 2020

LINHA DO TEMPO

Nota:

Recorte da  Aprovação/Arquivo,   junto  a 
JUCIS  -  Junta Comercial/RS. Referente
alteração que outorgou, posse efetiva da 

Presente Gestão:  Fevereiro - 2018.

 ATA NÚMERO 05, ELEIÇÃO NOVA ADMINISTRAÇÃO  -  Gestão:  2018  até  2021

a

Estes são recortes (Atas Gerais). A documentação legal, em sua íntegra, poderá  ser  encontrado  no  arquivo
publico, que é a JUCIS Junta Comercial do Rio grande Do Sul, ainda também a presente Gestão, disponibiliza
nos canais de interação e deliberações com todos associados (que são nossos cooperativados), uma cópia fiel
destes documentos,  sendo  esse um direito deste  quadro  associativo, obter disponíveis, todos os materiais e 
documentos que lhes cabem ter acesso legal.
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Síntese do Processo Constitutivo e Alternância do Poder:

1998 2020

LINHA DO TEMPO

a

Breve Relato Histórico dos Fatos

A empresa GEO BRASIL, teve  influencia direta nesta operação, ação que legitimou ao
corpo gestor presente, a  condição efetiva de se constituírem parte diretiva  e  gestional
desta Instituição Cooperativa - COOPELAR.

Isso não se deu por acaso, ou por mera vontade isolada deste ou daquele, que hoje no
conjunto das ações e andamentos efetivos, tenha  postulado, à que se ensejasse  esse
projeto. Na verdade este ocorrido se deu, visto a convergência de interesse e dos fatos
iminentes, dos caminhos que se cruzaram, por determinação das ações objetivas, bem
assertiva,  da maioria dos  que ora  compõe, comungam, do quadro associativo diretivo
desta entidade cooperativa,  que é a expressão desse corpo social constituído.

Numa explanação mais objetiva, pode-se dizer que a  empresa  GEO Brasil,  conheceu
a história dos Fundadores desta Instituição COOPELAR, e  neste  processo,  vivênciou
toda a caminhada por estes percorrido, fato que, entendendo a lisura, com que sempre
desempenhou, todo aquele que, esteve a frente como (Presidente Eleito  -  voto direto) 
e aclamado em assembléia, tal conhecimento se da, por ter também, prestado serviços 
à estes, na área de consultoria e gestão dos negócios diversos.

Na seqüência sera apresentado as certidões de conformidade e de  regularidade  total, 
desta instituição, e bem importante se fazer menção, que a  atual gestão,  não  herdou, 
Passivo nem Ativos, dos anteriores gestores. O que de fato foi,  uma  das  exigências 
impostas, por parte do atual corpo gestor (para  aderir  a esse  projeto, se imitindo  nos
direitos/deveres legais de uma instituição, cuja a situação  permitisse  amplos  poderes,
obrigatoriamente esta, deveria estar livre de ônus, ou  outros  entraves  jurídicos  quais
pudessem ser material de negativações, ou impeditivos para o desenrolar promissor de
todo esse Plano Negocial Corporativo, que por si só já é complexo e exige cuidados.

Nosso objetivo é trazer ao conhecimento de todos os associados/cooperativados,  uma
ideia e um relato, mesmo que sintetizado dos fatos. A fim de constituir entendimento no
que diz respeito a essa instituição - Cooperativa Habitacional COOPELAR, situando de
forma Jurídica e Econômica, todo o  cidadão/cidadã que, desde  o princípio acreditou e
investiu seu tempo, esforço e capital, a fim de propiciar um eficaz resultado, onde  para
isso, todas as questões quais envolvam esse propósito, obrigatoriamente venham a ser 
conhecidas, abertas e versadas por quem quiser e assim o desejar saber e entender.  
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COOPERATIVA HABITACIONAL NOSSO LAR

 Status Fiscal
Situação Junto a Receita Federal

2017



2017
COOPELAR
COOPERATIVA HABITACIONAL NOSSO LAR

Relato Histórico   -   Realidade Fiscal em 2017

2017

LINHA DO TEMPO

Para melhor informar e certificar estes fatos, na seqüência se fara constar
todas as Declarações Junto a RECEITA FEDERAL, concernente  aos  anos 
anteriores a 2017 (bem como o de 2017), Visto estar evidente a inatividade
nestes períodos, vez que, esta instituição quedava-se sem atividades. 

Nossa intenção é apresentar todo um material que comprove e chancele a
efetiva  realidade, desta  Instituição:  Entidade Organizadora - COOPELAR,
ao que trata e se refere, sua  real  condição: Jurídica - Social e Econômica 
de quando houve (imissão do Atual Corpo Gestor), enfatizando para quem
assim possa interessar, deter  todo  histórico  destes  fatos,  e  melhor ser 
compreendido, o porque de se optar por uma Instituição  efetivamente  no
estado e condição da qual se encontrou e opto-se por esta em questão.

Anexamos  a  seguir,  a  documentação  que da informe e posicionamento
efetivo, da realidade vivênciada, pela Instituição COOPEALAR em 2017.

RESSALTAMOS QUE NESTE TEMPO, A COOPELAR ESTAVA VIVENDO UM
ESTADO DE INATIVIDADE, objeto da vontade dos (então) atuais gestores.

SEGUEM ANEXO  -  Realidade Fiscal...    



2013
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LINHA DO TEMPO

Histórico Fiscal, Declaração de Inatividade  
                                                           
                                                               Anos: Calendário/Exercício

2013  /  2014
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Histórico Fiscal, Declaração de Inatividade  
                                                           
                                                               

2015

LINHA DO TEMPO

Anos: Calendário/Exercício

2014  /  2015
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Histórico Fiscal, Declaração de Inatividade  
                                                           
                                                               

2016

LINHA DO TEMPO

Anos: Calendário/Exercício

2015  /  2016
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Histórico Fiscal, Declaração de Inatividade  
                                                           
                                                               

2017

LINHA DO TEMPO

Anos: Calendário/Exercício

2016  /  2017
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Histórico Fiscal, Declaração de Inatividade  
                                                           
                                                               

2018

LINHA DO TEMPO

Anos: Calendário/Exercício

2017  /  2018

Nota Importante
Se faz necessário enfatizar, que por mais consabido que seja notabilizado, quanto
ao que se pode registrar, como sendo  inicio efetivo das atividades administrativas
e sociais, da Instituição  COOPELAR, conhecendo  o  deferimento Jurídico junto a 
JUCIS/RS, que se deu em  26 de Fevereiro de 2018... Não  podemos  afirmar nem 
tampouco registrar  como sendo o ano Calendário Fiscal, pois  neste ano, não  fez
outra coisa (Financeiramente falando), se não de Praticar o  ATO COOPERATIVO,
onde todos os que associaram/cooperativaram, comprometeram-se  em  depositar
um valor previamente estabelecido em Planilha de Valor Estimado, com  fulcro  ao
atendimento de cobrir (PAGAMENTO DA ÁREA - OBJETO DO LOTEAMENTO).  
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Histórico Fiscal, Atestado de Regularidade Receita Federal 
                                                           
                                                               

2018

LINHA DO TEMPO

Anos: Calendário/Exercício

2018  /  2019

Nota Importante
O documento acima, faz  menção  da  real condição da instituição cooperativa em
17 de Outubro de 2018.  Roportamos aos nossos associados/cooperativados, que
nesta data, surgiu dentre os que compunham o quorum do corpo associativo, uma
indagação quanto a Regularidade Fiscal Junto a Receita Federal, da COOPELAR.
Para tanto se fez os devidos atendimentos, nesta  secretaria fazendária, e  propôs
a partir de então, um comportamento  de  total  diligencia  e  cuidado,  com  a  vida
socioeconômica da instituição, instante que se optou por contratar um escritório de
contabilidade isento e externo, para  cuidar  da  vida e  saúde financeira e fiscal da 
Cooperativa Habitacional -  COOPELAR.  
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Cooperativa H abitacional N osso Lar - CO O PELAR: Sítio Floresta, Pelotas/RS 
Dem onstrações Contábeis acom panhadas do Relatório dos Auditores Independentes 

 

 
 
 

Relatório auditado independente  –  VETO R  Consultoria Ltda. 
 
 

 

Exam inam os as dem onstrações contábeis da Cooperativa Habitacional CO O PELAR                 

(S itio F loresta – Pelotas/RS), com preendendo o Balanço Patrim onial apurado em                            

31 de dezem bro de 2017, e as respectivas dem onstrações de sobras ou perdas, das 

m utações do patrim ônio líquido e dos fluxos de caixa referentes ao exercício findo naquela data, 

assim  com o o resum o das principais práticas contábeis e dem ais notas explicativas. 

 

Responsabilidade da Adm inistração sobre as dem onstrações contábeis 
 

A Adm inistração da Cooperativa é responsável pela elaboração e pela adequada apresentação 

das dem onstrações contábeis de acordo com  as práticas contábeis adotadas no Brasil, 

aplicáveis à Entidades Cooperativas, assim  com o pelos controles internos que ela determ inou 

com o necessários para perm itir a elaboração de dem onstrações contábeis livres de distorção 

relevante, independentem ente se causada por fraude ou erro. 

 

Responsabilidade dos auditores independentes 
 

Nossa responsabilidade é a de expressar um a opinião sobre estas dem onstrações contábeis 

com base em  nossa auditoria, conduzidas de acordo com  as norm as brasile iras e internacionais 

de auditoria. Estas norm as requerem  o cum prim ento de exigências éticas pelos auditores e 

tam bém que a auditoria seja planejada e executada com  o objetivo de obter a segurança razoável 

de que as dem onstrações contábeis estão livres de distorção relevante. 
 

Um a auditoria envolve a execução de procedim entos selecionados para a obtenção de evidência 

a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas dem onstrações contábeis.                   

O s procedim entos selecionados dependem  do julgam ento do auditor, incluindo a avaliação dos 

riscos de distorção relevante nas dem onstrações contábeis, independente se causada por fraude 

ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a 

elaboração e a adequada apresentação das dem onstrações contábeis da Cooperativa para 

planejar os procedim entos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, m as não para 

expressar um a opinião sobre a eficácia desses controles internos da Cooperativa.                         
 

Um a auditoria inclui, tam bém , a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a 

razoabilidade das estim ativas contábeis feitas pela Adm inistração, bem  com o a avaliação da 

apresentação das dem onstrações contábeis tom adas em  conjunto. Acreditam os que a evidência 

de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundam entar nossa opinião com  ressalvas. 

 

Provisão para realização do Contas a receber 
 

Conform e dem onstrado e explanado, na Assem bleia G eral Extraordinária de A lteração do      

Corpo G estor Am plo (consolidado para presente gestão), e que fica arquivado no Registro G eral 

da JUCIS/RS, onde é encontrado pelo núm ero 05/2017 – CO O PELAR. Fato a reg istrar, é que         

ta l consolidação (A lteração Am pla G estores), se deu em : 25 de Janeiro de 2018 (conform e 

relatado, explanado e notabilizado em  novas assem bleias resolutivas), quando tratou-se desta 

alteração, qual culm inou na Constituição da Presente G estão: 2018 – 2021. 
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Nota Im portante: 
 

As Receitas, e ou, provisões de faturam ento de um a Cooperativa, se dá por m eio do      

Exercício da Pratica do Ato Cooperativo, ou seja, as pessoas que se associam  ou que, 

se dispõem  a conceber esta organização, tam bém  se com prom etem  em  contribuir,            

ou m elhor, depositar sua Q uota Parte (poupança antecipada), valor este que com preende 

o quantum  estabelecido com o valor estim ado (tratando-se de  um  Terreno, ao seu     

efetivo custo, pautado em  um  Cronogram a Previam ente concebido e apresentado), e    

que ao final deste Projeto Associativo Habitacional, será a resultante (um a vez    

executado todo o Em preendim ento), m om ento em  que será designado por      

ordenam ento dem ocrático e eleito em  assem bleia, a form a de m elhor distribuir os 

Terrenos (Lotes Urbanizados, Conform e Projeto em  Aprovação, junto ao ente        

M unicipal e nos dem ais órgãos exigíveis à este fim ).   

 

 

O pinião com  ressalvas sobre as dem onstrações contábeis 
 

Em  nossa opinião, as dem onstrações contábeis, apuradas e referidas, apresentam  

adequadam ente, em  todos os aspectos relevantes, a posição patrim onial e financeira da 

Cooperativa Habitacional Nosso Lar – COO PELAR Ltda., em  31 de dezem bro de 2017,                      

o desem penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercíc io findo naquela data, 

de acordo com  as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis à entidades cooperativas. 
 

Fatos Relevantes: 
 

Tal assertiva se dá, visto a Institu ição Cooperativa, se encontrar, por três m andatos, sem  que 

houvesse m ovim entos:  

 

Patrim onial  (Não possuindo nenhum  patrim ônio Tangível ou Intangível), conform e  

pode-se constatar,  na  negativa   de  patrim ônio, apurada e certificada, no 

endereço de sua sede. (anexo – 01: Certidão Negativa de Patrim ônio); 

 

 

Financeiro  (Pois quedava-se constituída em  sua com posição jurídica, porém  sem  

m ovim ento algum  operacional); (anexo – 02: Certidão de Inatividade) 

 

Projetos (O s então gestores, haviam  concordado em  não prom over  nenhum  novo 

Projeto Habitacional,  visto a condição de saúde precária de alguns dos 

gestores, e o desestím ulos instantes por parte da situação econôm ica e 

vicissitude da m aior parte desta então chapa adm inistrativa gestora.   

 

 

Ênfases sobre as dem onstrações das (Receitas da Cooperativa)  
 

1.  Apresentação das dem onstrações contábeis e principais práticas contábeis 
 

1.1. Base de apresentação das dem onstrações contábeis 

 

Declaração de conform idade 

 

As dem onstrações contábeis da Cooperativa, finda em  31 de dezem bro de cada ano.                      
O s levantam entos e com pilação fiscal, econôm ica e tributária, serão sem pre preparadas, de 
acordo com  as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a entidades cooperativas, 
considerando a Norm a Brasile ira de Contabilidade (NBC) T 10.8, aprovada pela Resolução 920 
do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e Interpretação Técnica 01, aprovada pela 
Resolução CFC n° 1.013/2005, bem  com o pronunciam entos em itidos pelo Com itê de 
Pronunciam entos Contábeis (CPC) e aprovados pelo CFC. Im porta reg istrar que as presentes  
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dem onstrações contábeis foram  aprovadas pela diretoria da Cooperativa (Grupo gestor form ado 

e em  vigor), na data de: 04 de novem bro de 2017 (com  vistas  a sua excepcionalidade e 

peculiaridade m om entânea, dado o seu contexto vivenciado na presente data). Fato que 

determ ina constar que, as dem onstrações dos resultados abrangentes não estão sendo 

apresentadas, pois não há valores a serem  apresentados, nem  tão pouco o registro de Resultado 

de Sobras ou Perdas, ou seja, o que se pode deixar registrado de form a líquida e certa, é que a 

Instituição COOPELAR -  Cooperativa Habitacional Nosso Lar Ltda., nesta data, pode ser 

apurada, com o estando sem  nenhum  tipo de Ativo retido, ou m esm o, Passivo à ser liquidado, e 

para entendim ento pleno e legal à ser chancelado neste docum ento, im portou a presente gestão, 

obter esta instituição (Pessoa Jurídica – COOPELAR), na form a e no estado em que se 

encontrava, pois evidentem ente, essa seria a condição perfeita para que pudessem, os novos 

associados/cooperativados e seus gestores, im plem entarem os trabalhos e as atividades afins, 

partindo desta condição am pla de estabilidade e estagnação jurídico-social e econôm ica da 

m esm a - COOPELAR. 

 

1.2.  M oeda funcional e m oeda de apresentação 

 

A m oeda funcional da Cooperativa é o real. Todos os valores apresentados nestas 

dem onstrações contábeis serão expressos em m ilhares de reais, exceto quando contrário. 

 

1.3.  Apuração do resultado de sobras ou perdas 

 

O resultado é apurado em  conform idade com o regim e de com petência. 

 

 

2. Valores à receber de associados/cooperados (Previsões de Ativos)  

 
Representado pelo resultado (ingressos e dispêndios), a ser alavancado, no exercício da 

concepção do em preendim ento (a ser desenvolvido e gerido pela gestão eleita), onde as receitas 

e valores a serem apurados dem andarão dos: 
 

 

 

Créditos oriundos, a partir dos cooperados - I:   Decorrentes de Term o de Adesão, 

que é um sinal de negócio com a instituição COOPELAR. Ainda os depósitos m ensais da 

Poupança Conjunta (Quota Parte), que tem a função de custear todo o com pendio, qual 

determ ina a com posição final/am pla dos custos incidentes (conhecidos e dispostos, no 

Cronogram a Físico Financeiro, prelim inar/expedito). Praticam ente essa é a receita da instituição 

Cooperativa, o que im porta notificar, que tam bém , poderá sim, a instituição (por ser um a entidade 

sem  fins lucrativos), ir a cam po e buscar recurso nas esferas governamentais, dentre outras 

entidades sim patizantes e apoiadores desta pratica solidária de em preender. (Anexo – 03: 

Modelo Term o de Adesão) as condições de como serão procedidos os acertos (liquidação e ou 

devolução), m as sempre prim ando por m anter no quadro de associados, aqueles que um dia se 

predispuseram  a fazer parte deste projeto, nesse esforço cooperativo. 

 

Créditos oriundos, a partir dos cooperados - II:  Decorrentes do Ato Cooperativo, 

Depósito da Quota Parte: Poupança Conjunta; cham am os a atenção, que a Cooperativa tem 

com o objeto social proporcionar aos seus cooperados, a aquisição de um a unidade Territorial 

Im obiliária, a preço de custo, e é regida pela lei do cooperativism o brasileiro. Desta form a, sua 

adm inistração entende que as atividades da Cooperativa não estão sujeitas ao recolhim ento dos 

tributos federais sobre as operações de adesão realizadas pelos cooperados, visto que as 

operações que a cooperativa realiza com  seus cooperados são denom inadas atos cooperativos 

e receberam  da Constituição Federal de 1988 o direito a um a tributação ajustada a suas 

particularidades “Por expressa definição legal, o ato cooperativo não é ato com ercial e, portanto, 

não im plica operação de m ercado, nem  contrato de com pra e venda de produto ou m ercadoria”. 
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Nota Im portante  -  I:   Das Apurações dos Exercícios Contábeis  

 

 

As apurações de resultados, sem pre deverão estar fechados em 31 de dezem bro de cada ano 

findo. Esses resultados são apurados por especificidade do em preendim ento em  avanço, ao 

térm ino do período de apuração, são registrados nas seguintes rubricas contábeis: 
 

 

Sobras futuras (passivo circulante): apuração de saldo quando os ingressos são 

superiores aos dispêndios; 
 

Perdas futuras (ativo não circulante): apuração de saldo quando os dispêndios são 

superiores aos ingressos. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota Im portante  -  II:  Das Políticas de adesão  

 

 

 

Para ingressar na Cooperativa, é necessário que o interessado preencha um a ficha de inscrição 

e seja aprovado. No ato de sua adesão, é apresentada ao candidato a Lei nº 5.764/1971              

(Lei do Cooperativism o), o estatuto/ regim ento interno da COOPELAR e o Term o de Adesão, 

qual trata do com prom isso de participação, a fim  de que ele tenha pleno conhecim ento das regras 

legais que norteiam  a atividade da Entidade da qual ele pretende participar. O  candidato adquire 

a qualidade de cooperado pelo pagam ento de um a quota-parte, sendo devidam ente inscrito no 

quadro social após aprovado, obrigando-se, a partir de então, a cum prir o estatuto social, o 

regim ento interno e as dem ais norm as estabelecidas pela Cooperativa e pelas Assem bleias 

Gerais. Depois de inscrito, o cooperado torna-se apto a participar de em preendim entos 

habitacionais, iniciando aportes com  a finalidade de viabilizar a construção de sua unidade 

habitacional, de m odo que todos os cooperados se tornam  sócios do negócio e são 

corresponsáveis pelo sucesso ou pelo insucesso do em preendim ento.   

 

Desta form a, o cooperado é convidado a participar de reuniões, a fim  de acom panhar a aplicação 

dos recursos no em preendim ento habitacional ao qual aderiu, tendo com o instrum ento de 

verificação os balancetes financeiros e dem ais docum entos contábeis com probatórios dos 

ingressos e dispêndios de recursos, assim  como a possibilidade de realizar visita ao local da 

construção, para acom panham ento da evolução física da obra. 

 

Enquadram ento à Lei do Cooperativism o 
 

 

Nos termos do d isposto no Artigo 3º da Lei nº 5.764/1971, as pessoas que reciprocamente se obrigam a 

contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma ativ idade econôm ica, de proveito comum , sem 

objetivo de lucro, celebram  contrato de sociedade cooperativa, sendo que no caso da COO PELAR, esta 

atividade é proporcionar a aquisição de unidade territorial,   a  preço de custo.  

 

Lem brando: Ativos e Passivos (circulantes e não circulantes) 
 

Um ativo é reconhecido no balanço patrim onial quando for provável que seus 

benefícios econôm ico-futuros serão gerados em favor da Cooperativa e seu custo 

ou valor puder ser m ensurado com segurança. 

Um passivo é reconhecido no balanço patrim onial quando a Cooperativa possui 

uma obrigação legal ou constituída com o resultado de um evento passado, sendo 

provável que um recurso econôm ico seja requerido para liquidá-lo. São 

acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 

monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo com o base 

as melhores estim ativas do risco envolvido. 
 

Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 

liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 m eses. Caso contrário, são 

demonstrados como não c irculantes. 
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3. V a lo res  à  de s p e n de r/p a g a r (P re vis õ e s  d e  P a s s ivo s ) 

 

 

 

 

 

a) P rim eiro: A q u is ição  d o  Im ó ve l:  Podem os auten ticar com o va lo r a  ser 

despend ido, para  pagam en to  da  área, onde  esse m ontan te  e fe tivo  q ua l será  

com prom issado e  g ravado, para  a  com pra  do  Im óve l (á rea  onde  será  desenvo lv ido  o  

Lo team ento  T e rrito ria l Im ob iliá rio da  C O O P E LA R). E ssa contra tação , ob rig a to riam ente  

deve rá  se r fe ita  por cons ta tação da aprovação  d ire ta, chance lada em  assem b le ia  G era l 

C ons titu ída , den tro  das  confo rm idades ex ig íve is  e  com  o  devido  reg is tro  em  A T A  deste  

encon tro , q uando f ica rá  a rq u ivado  a  ap rovação , pe la m a io ria  abso lu ta  e  avassa lado ra , 

dos assoc iados/coope ra tivados.  

b ) S eg u n d o: P ro je to s:  Esses  va lo res são de fa to  exp ress ivos  e  de  g rande 

necess idade  à  se rem con tra tados e  im p lem en tados, fa to  in trínseco , pa ra  q ue se  cheg ue 

a cabo  e  te rm o, deste  P lano  N eg oc ia l, po is  não se  pode  avança r em  obte r um  P ro je to  de  

Im p lan tação  de Lo team en to  U rbano, sem  q ue  todos  os  itens  q ue com põem  este q uadro , 

es te jam  a tend idos , e  se jam  pos to  em  sua  ordem  execu tiva  de  e fe tiva  conso lidação  

conc lus iva . N es te  cam po  de va lo ração  dos custos , e  da  e fe tiva  con tra tação , podemos 

e lenca r, o  q uanto  se  ap resen tou, a inda  na fase  de  d ivu lg ação do p lano  coope ra tivo  

hab itac iona l (A nexo  – 04 : P lan ilha  F ís ico  F inance ira /P re lim ina r – E xped ita ), q ua l tra tou  

de  ap rop ria r os  va lo res /cus tos estim ados e  reso lu tivos, do  q uan tum  a  cada  e tapa  Item  a  

Item , onde  naq ue le  m om en to todo esse  estudo  v inha  chance lado  po r um a  es tim ava    

m u ito  p róx im o  à  se  dispender, ta l even to , v inha  e fe tivam en te , pa ra  q ue se  pudesse te r 

um a  ide ia , do  desem bo lso  estim ado pa ra  cada assoc iado /coope ra tivado , no  con jun to       

dos  va lo res  ap ropriados  ao  em preend im ento: P lano  so lidá rio de  em preend im en to. 

  

c ) Terce iro: C u sto s  E x tras: Im postos  de  T ransm issão, T axas , E m o lum en tos , 

T ribu tos  D ive rsos , C e rtidões  G era is , T axas  T écn icas  (A provações  dos  P ro je tos), va lo res 

es tes  aprop riados e  estim ados  na P lan ilha  F ís ico  F inance ira , e  esta rão  p resen tes em  

todas  as  e tapas do  p rocesso , a  p rinc ip ia r, pe la  prim e ira  ce rtidão  (R I – M ezza ri), q ue se  

fez necessá rio , pa ra  concebe r ju ízo  sob re  a  rea lidade  ju ríd ica  e  leg a l do  im óve l ob je to . 

 

d ) Q u arto: O b ras em  G era l:  U rban ização  P lena  do  Im óve l ( lo team ento ), 

L im pezas  e  desobs trução  da á rea, A be rtu ra  das v ias  púb licas , sub-base (cons titu ição de 

cam ada  im portada ), redes  em  g era l (esg o to , Á gua , P luv ia l, E lé trica , T e le fon ia , In te rne t 

den tre ou tras), P avim en tação g e ra l, P raças , P a isag ism o dentre  ou tros  de ta lhes  de  

acabam en tos), va lo res es tes q ue vem  es tim ado  e  ap ropriados na  P lan ilha F ís ico  

f inance ira , ap resentado  e a  d ispos ição , nos cana is  de  in te ração  dos assoc iados . 

 
e ) Q u into:  G estora /C o n su lto ria: P essoa  g aran tido ra  do  im óve l (ava l da  

C O O P E LA R , no  p rocesso  da aq u is ição  do im óve l -  á rea  S itio  F lo res ta ). A  em presa 

V E T O R /G E O B ras il L tda ., com parece com o in te rven to ra  anuen te  e  g a ran tido ra  des ta  

ope ração , vez q ue , ap resen tou  e  d ispon ib ilizou  (B G  – B em  de  G arantia ), jun to  aos 

an te rio res prop rie tá rios  do  Im óve l O b je to  (P roduto  do  Lo team ento /H ab itac iona l), e  com  

essa  in te rco rrênc ia , tam bém  se cons titu iu , por hab ilidade  técn ica  e  com pe tênc ia , a  

em presa G estora  e  C onsu lto ra  des ta  E n tidade O rgan izado ra  – C O O P E LA R . 

 
f) S exto:  Gasto s Ad m in is tra tivo s: A  en tidade  o rg an izado ra  C O O P E LA R , de tém  

despesas  d ive rsas , pa ra  concebe r e  g erir o  p rocesso  coope ra tivo  ope rac iona l, em  todas  

as  fren tes de  ação co rpo ra tiva . P a ra  tan to , usa  de  m e ios  leg a is  e  necessá rios , a  f im  de 

pode r cum prir com  essas  dem andas, sendo estes  respa ldados  finance iram ente , pe la  

cob rança de T axa  de A dm in is tração, F undo de R ese rva  e  ou tras q ue v ie r a  necess ita r, 

desde  q ue  aprovada  em  A ssem b le ia  G era l E xtraord iná ria  R eso lu tiva, vo tado  e  aprovado  

po r ac lam ação  soberana da  m a io ria  p resen te .    
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Nota Im portante: 

P 

 

 

Todo o com pendio de valor, qual com põe o escopo am plo deste em preendim ento, veio 

apresentado na P lanilha Fís ico F inanceira, tam bém  referendam os que o im portante é m anter o 

equilíbrio das contas e a capacidade de liquidez e saúde financeira desta institu ição (Corrig indo 

pela m ovim entação econôm ica) , sem pre observando que não se trata de especular e obter lucro 

nesse negócio socia l, e sim  prom over o bem  com um  e a efetiva concepção do produto objeto 

desta sociedade corporativista, que é o terreno e num  futuro continuado, a sua habitação. 

  

 

 

4.  Dem onstração dos fluxos de caixa 
 

A Cooperativa apresenta os fluxos de caixa às atividades operacionais usando o m étodo indireto, 

segundo o qual o resultado líquido é a justado pelos efe itos de transações que não envolvem  

caixa, pelos efe itos de quaisquer d iferim entos ou apropriações por com petência sobre 

recebim entos de caixa ou pagam entos em  caixa operacionais passados ou futuros e pelos efe itos 

de itens de receita ou despesas associadas com  fluxos de caixa das atividades de investim ento 

ou de financiam ento. 

 

 

Estim ativa de gastos futuros 

 

Considerando que o custo real do em preendim ento, com preende a tota lidade dos gastos, a 

serem  despendidos (apresentados em  P lanilha a parte), inclu indo a tota lidade a serem  pagos, 

inclusive os re lativos a: projeto; construção, regularização docum ental e outros, durante o 

exercício de cada ano Exercício e após Contábil, sem pre será precedido de levantam ento técnico 

pela adm inistração/gestão e consultoria, com  o valor contabilizado em  rubrica conhecida a partir 

da P lanilha F ísico F inanceira e suas correções, sem pre estim ando os desem bolsos futuros. 

 

 
Contexto operacional 

 

A Cooperativa Habitacional Nosso Lar Ltda., de Pelotas/RS, denom inada CO O PELAR, 

constituída sob o CNPJ nº 03.499.294./0001-36, cuja sede socia l está localizada na Rua           

Dom  Pedro Prim eiro, nº 1.059 – Centro de Pelotas/RS. É um a Sociedade de pessoas, constituída 

nos term os da leg islação aplicável e reg ida pela Lei nº 5.764/1971, a qual regula o sistem a 

cooperativista brasile iro, sendo um a entidade sem  finalidade lucrativa. 

 

Foi fundada em  11 de Agosto de 1998, por in ic iativa de m ilitantes e associados do Trabalhadores 

do T ransporte e Em presários da Construção C ivil, visando à adm inistração de obras adquiridas 

por seus cooperados a preço de custo. 

 

 

A  d iretoria da cooperativa é form ada atualm ente pelos seguintes cooperados, com  m andato em  

curso, consolidados com o atual gestores em possados, até 31 de Dezem bro de 2021: 

 

Tais de M oraes Afonso Dom ingues  (Presidente); 

 

Jairo Conceição da Rosa   (D iretor Adm inistrativo – V ice Presidente); 

 

Jorge Alvariz G uim araes   (D iretor Financeiro). 
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E stratégias da Cooperativa para M anutenção e  recuperação dos 

créditos com  cooperados 

 
A Adm in istração da C ooperativa, deverá estar atenta  as s ituações, que inevitave lm ente  hão de 

ocorrer, e  por fim , sem  que se ja causado por  ação exclus iva  desta  entidade, ou prom oção 

cu lposa do associado/cooperativado, exis tiram  casos de IN AD IM PLEN C IA  E D ESIST EN C IA , o 

que em  m aior esca la , poderá causar o  desenca ixe e  o  co lapso do F luxo de C aixa e  ponto  

constante do equ ilíb rio  das contas e  dem ais com prom issos. Logo deverá haver um  em penho na  

busca por so lução que a tenda aos interesses dos C ooperados, m antendo a in teg ridade 

econôm ico-finance ira  da C ooperativa . D essa form a, são inform ados a  seguir os sta tus que darão 

vazão e  sustentácu lo  à essas so luções: 

 

Créditos decorrentes de rateio :  

 

Sem pre preced ido por um a AG E – Assem ble ia  G era l Extraord inária  R eso lu tiva , qua l se  rea liza 

em  tem po determ inado, com  pauta defin ida, par expor e anunciar aos dem ais cooperados do 

em preendim ento proposto  em  curso, que poderão buscar junto a adm in istração gestora e de 

form a adm in istrativa, um a com posição am igáve l e  de benefíc ios recíprocos (no que tange a 

déb itos, ou inad im plência  com  seus depósitos m ensa is). Para cada caso será  observado o m eio 

e  a  form a que m enos pre jud ique ou ag rida o associado/cooperativado, m as levando m uito  em  

consideração, a cond ição de m anter e não causar aba lo de créd ito ou da estru tura do cam po 

finance iro  e  econôm ico da Institu ição cooperativa . Assim  poderá o associado/cooperativado, 

buscar rea lizar acordo para  qu itação do sa ldo devedor re la tivo  ao rate io  de d ispêndios, apurado 

conform e levantam ento junto  ao á lbum  finance iro da institu ição.  

 

Créditos decorrentes de reforço  de caixa: 

 

Para  fins de estruturar e poder cum prir com  o m ontante adequado, ao F luxo de C aixa exig íve l, 

para  atender as dem andas operaciona is, ta is com o: 

 

Taxas d iversas; 
 

Pagam ento expressivo da Á rea; 
 

Execução dos P ro je tos e Seus C om plem entares; 
 

O bras executivas de U rban ização e  C om plem entares (O bras de A rte); 
 

C ustos extras e exig íve is para bem  do atend im ento  do C ronogram a de D esenvo lv im ento. 

 

T a is va lores serão com tem plados e  atend idos, por parte  do corpo associado/cooperativado, 

sem pre que se fizer necessário , um a vez que ta l a to  será  preced ido de um a nota  e pauta 

exclus iva  (C onclam ação de AG E – Assem ble ia  G era l Extraord inária), para  que seja  de liberado 

e  votado a  sua P rem ência  e  O utorga, contendo um a exp lanação ob je tiva  e  contextua l do va lor 

pre tend ido, e que deverá ser d ispon ib ilização, por todos os partic ipantes do P lano C ooperativo , 

sendo este  um  va lor adequado ( e  de conform idade com  a expressão da m aioria ), com  fins de 

consum ar o a tend im ento necessário  e efe tivo  de todos as despesas inerentes ao P lano N egocia l, 

conform e P lan ilha  apresentada. F ica  Expresso que ao seu tem po, seja  no trim estre  ou sem estre, 

bem  com o ao fina l do exerc íc io anua l, poderá o  associado/cooperativado, ser convocado a 

partic ipar de um  ra te io co le tivo , com  fins de cum prir honrar com  todo o  va lor que se faz 

necessário , para com por o quantum  necessário atender as exigências finance iras deste 

em preendim ento: Loteam ento U rbano C ooperativo . 



COOPELAR
COOPERATIVA HABITACIONAL NOSSO LAR

 Balanço Patrimonial e DRE
Condição Econômica, Financeira e Patrimonial

De: 2007  a  2017



2007
COOPELAR
COOPERATIVA HABITACIONAL NOSSO LAR 2017

Balanço Patrimonial e DRE

Nota Importante:

Vide Próxima pagina...

Sem movimento à ser Registrado

Observação: 
Com relação ao ano 2017



2007
COOPELAR
COOPERATIVA HABITACIONAL NOSSO LAR 2017

Entendendo o Balanço Patrimonial e DRE

Explicando m elhor o que é o “Balanço Patrim onial”, trata-se de um  relatório contábil 

que tem  por objetivo avaliar a situação patrim onial e financeira de um  negócio, em  um  

determ inado período de tem po – geralmente, 12 m eses. 

Diferente de m uitos dos relatórios que fazem  parte da área de finanças, o balanço procura 

visualizar o negócio/em preendim ento, a partir de seus bens com o um  todo. Registram os que 

para a gestão financeira, o balanço patrim onial é um  dos docum entos mais importantes, ele 

pode ser realizado junto com  a DRE (que são relatórios contábeis essenciais para avaliar a 

viabilidade econôm ica do negócio/em preendim ento), analisar os resultados durante 

determ inado período e embasar decisões estratégicas. 

O que é o Balanço Patrim onial 

O balanço patrim onial é a principal demonstração financeira, dem onstrado em  form a de um 

relatório criado com  o intuito de representar o resultado de todos os m ovim entos financeiros, 

após um  determ inado período – que, geralmente, é de 1 ano. Este registro apresenta todos 

os bens, investim entos e fontes de recurso, sendo um a análise sincera da saúde financeira 

do negócio/em preendim ento. A principal m issão do balanço patrimonial é entender de onde 

vêm  e para onde vão os recursos financeiros recebidos.  

A Estrutura do Balanço Patrim onial ou Contábil 

O  Balanço Contábil é composto por ativos, passivos e patrim ônio líquido. 
 
O Balanço Patrim onial é composto por, basicam ente, três informações principais:  

Ativos, Passivos e patrim ônio líquido. 

Ativos: Os “ATIVOS” representam os bens e direitos da em presa, onde os “BENS” 

representam  aquilo que possuem  uma função e tam bém  podem  ser avaliados por um  

m ercado, como máquinas, m óveis, im óveis, tangíveis e intangíveis da em presa. Já por outro 

lado, “OS DIREITOS” representam  valores que dependem  de terceiros (contas a receber). 

Passivos: Contrário do ativo, que representa os ganhos, o passivo diz respeito às 

obrigações e dívidas Do negócio/empreendimento. Podendo ser descritos desde o salário dos 

funcionários até o pagam ento de taxas e impostos, tudo é incluído nas contas dos passivos. 

Logo o balanço Patrim onial é um  demonstrativo estático, sendo este um  relatório gerencial 

que demonstra a situação do negócio/em preendim ento, naquele determ inado período, 

quando tem  a função de demonstrar, o cenário qualitativo e quantitativo da com posição 

patrimonial na data específica de apuração.  

Patrim ônio Líquido: Vem  descrito com o sendo os recursos que são diretamente 

investidos pelos associados/cooperativados, resultando no bem resultante deste em penho 

solidário, assim  com o o próprio capital social, são as principais contas que integram este item. 
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A Estrutura do Balanço Patrimonial ou Contábil  

O Balanço Contábil  é composto por ativos, passivos e patrimônio líquido.  
 
O Balanço Patrimon ial  é composto por, basicamente, três informações principais:  

Ativos, Passivos e patrimônio líquido.  

Ativos : Os “ATIVOS” representam os bens e direitos da empresa, onde os “BENS”  

representam aquilo que possuem uma função e também podem ser avaliados por um 

mercado, como máquinas , móveis, imóveis, tangíveis e intangíveis  da empresa.  Já por outro 

lado, “OS DIREITOS”  representam valores que dependem de terceiros  (contas a receber ). 

Melhor descrevendo o Inventário Patrimonial

Isto posto, destacamos 

Como bem foi descrito e informado, quanto a estrutura registral de um Balanço
Patrimonial, mais  propriamente  no que se refere ao efetivo contexto dos bens
existentes, e que compõem o acervo patrimonial  duma   organização/empresa
e que assim descrevemos antes:  

:

Que a COOPELAR compareceu, naquele momento,  em perfeita  condições no
que tange a sua pessoalidade Jurídica e administrativa, com  fins  especifico  e
pleno, de atuar, neste novo, amplo e magnífico Projeto Habitacional, na cidade
de Pelotas/RS, mais  propriamente  no  Bairro: Sítio Floresta. Quando  se pode
notabilizar a sua  realidade  econômica  (Não possuindo nenhum patrimônio do 
tipo bens fungíveis e tangívéis), mais com um todo de valor legal e comercial, a
fim de poder exercer a função, com a qual foi estabelecida e criada.  
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